XXXV - CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
1ª Etapa

Prova de Direito Penal 
 <div align="center">
01. Uma pessoa vai à praia com seu filho menor e, desejando refrescar-se nas águas do mar, pede a alguém que está ao lado para "dar uma olhada na criança", recebendo desse um rápido assentimento. Enquanto a mãe dá seu mergulho, a criança corre, entra na água e morre afogada, porque a pessoa que deveria vigiá-la resolve dormir ao sol. Esta pessoa responderá pelo crime de:
a) homicídio doloso;
b) omissão de socorro;
c) homicídio culposo;
d) sua conduta será atípica, cabendo à mãe qualquer responsabilidade penal;
e) homicídio preterdoloso.
02. Assinale a alternativa correta:
a) o consentimento do ofendido pode se constituir em causa supralegal de justificação, podendo também se apresentar como elemento essencial do tipo, anulando a própria tipicidade;
b) a delação premiada se configura como circunstância atenuante introduzida pela Lei nº 8.072/90;
c) no crime de receptação, o agente adquire, recebe, transporta, conduz ou oculta, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime ou contravenção, ou influi para que terceiro de boa-fé a adquira, receba ou oculte;
d) no crime de rapto consensual, mesmo se a vítima for emancipada, ainda assim estará configurada a tipicidade da ação;
e) em qualquer circunstância, a lei brasileira será aplicada no caso de crime cometido por estrangeiro contra brasileiro, fora do Brasil.
03. O conceito de funcionário público, apresentado pelo Código Penal, em seu artigo 327, configura caso de interpretação: 
a) judicial;
b) analógica;
c) doutrinária;
d) teleológica;
e) autêntica.
04. Assinale a alternativa falsa:
a) o estado de necessidade justificante exclui a ilicitude do fato e possui previsão legal tanto na parte geral como na parte especial do Código Penal;
b) segundo a teoria dos elementos negativos do tipo , o erro que recai sobre os pressupostos de uma causa de justificação será sempre erro de proibição;
c) o princípio da defesa (ou real) tem em vista a titularidade ou nacionalidade do bem jurídico lesado ou exposto a perigo de lesão pelo crime cometido;
d) no erro de mandamento, o agente, que se encontra na posição de garantidor, diante de situação de perigo de cujas circunstâncias fáticas tem perfeito conhecimento, omite a ação que lhe é determinada pela norma preceptiva, supondo, por erro inevitável, não estar obrigado a agir para obstar o resultado;
e) não é possível se falar em co-autoria em crime omissivo;
05. Assinale a alternativa falsa:
a) através da teoria normativa da culpabilidade, esta perde sua natureza meramente descritiva, convertendo-se em uma valoração;
b) as regras do instituto da prescrição contidos no Código Penal são aplicáveis à Lei das Contravenções Penais e à Lei nº 6.368/76;
c) as teorias de corte funcionalista encontram o conteúdo do bem jurídico como estando condicionado àquilo que é "socialmente danoso";
d) por assessoriedade limitada entende-se aquela que exige, para a participação punível, que o fato principal seja apenas típico;
e) no concurso formal impróprio, as penas serão somadas para efeitos da unificação.
06. A envia uma carta a B, carta esta interceptada por C que, abrindo a correspondência, constata que a mesma está escrita em uma língua para ele absolutamente ininteligível. A conduta de C:
a) é atípica;
b) configura crime tentado de violação de correspondência;
c) configura crime impossível;
d) configura crime de dano;
e) configura crime consumado de violação de correspondência.
07. Assinale a Alternativa correta:
a) os crimes contra a vida, a liberdade e o patrimônio do Presidente da República ficam sujeitos à lei brasileira, mesmo se cometidos em outro país;
b) o agente que, de qualquer modo, logo após o crime, evita ou minora suas conseqüências, será beneficiado por uma circunstância atenuante;
c) a condenação irrecorrível a uma pena privativa de liberdade, pela prática de um crime culposo, implicará a automática revogação da suspensão condicional da pena daquele que estiver gozando de seu benefício;
d) a distinção entre a teoria modificada do dolo e a teoria limitada do dolo, é que, para esta o erro de proibição evitável implica na punição do agente por crime culposo, enquanto para aquela o agente será punido com a pena do crime doloso, podendo ser atenuada;
e) incidirá uma agravante específica na conduta daquele que primeiramente sugere a execução do crime.
08. Assinale a alternativa falsa:
a) pode-se definir ilicitude como a relação de antagonismo que se estabelece entre uma conduta humana voluntária e o ordenamento jurídico;
b) o roubo de veículo automotor acarreta necessariamente um aumento de pena, se o veículo for transportado para o exterior;
c) a difamação, em regra, não admite a exceção da verdade, enquanto a calúnia, em regra, a admite;
d) salvo a reincidência, as demais circunstâncias agravantes somente possuem aplicação em se tratando de crimes dolosos, segundo doutrina dominante;
e) o estado de necessidade defensivo ocorre quando o ato necessário se dirige contra a coisa de que promana o perigo para o bem jurídico ofendido, ao passo que o estado de necessidade agressivo se verifica quando o ato necessário se dirige contra coisa diversa daquela de que promana o perigo para o bem jurídico tutelado.
09. Caracteriza a apropriação indébita:
a) a inversão do título de posse;
b) o dolo é contemporâneo ao recebimento da coisa apropriada;
c) o fato de existir posse anterior da coisa apropriada, ainda que ilícita a posse;
d) a apropriação da coisa apenas para uso ocasional;
e) as letras "a", "b" e "c" estão corretas.
10. Entende-se por dolo normativo:
a) a presença do dolo no tipo, de acordo com a teoria finalista da ação;
b) o dolo como elemento da culpabilidade mas desvinculado da consciência da ilicitude;
c) a consciência da ilicitude como integrante do dolo;
d) o dolo como pressuposto da culpabilidade;
e) o dolo como elemento indiciário da culpabilidade.
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Assinale a alternativa que complementa o enunciado de cada frase.
11. Os procedimentos previstos na Lei nº 9.099/95, orientar-se-ão, dentre outros, pelos seguintes critérios:
a) simplicidade, artificialidade e informalidade;
b) oralidade, celeridade e oficiosidade;
c) simplicidade, informalidade e perluxidade;
d) oralidade, informalidade e celeridade;
e) simplicidade, economicidade e plausibilidade.
12. Caberá revisão criminal:
a) quando não existiu prova suficiente para a condenação;
b) quando era cabível, e não se concedeu, o perdão judicial;
c) quando a sentença condenatória se lastreou em apenas um testemunho;
d) quando a condenação decorreu de prova revidada por versão antagônica;
e) quando a sentença condenatória se fundou em provas falsas.
13. Não se admitirá o recolhimento do beneficiário do regime aberto em residência particular quando se tratar de: 
a) condenado convalescente de doença grave;
b) condenada com filho menor;
c) condenada com filho deficiente mental;
d) condenada gestante;
e) condenado acometido de doença grave.
14. Verificando-se que o réu se oculta para não ser citado:
a) a citação far-se-á por hora certa;
b) a citação far-se-á por edital, com prazo de cinco dias;
c) a citação far-se-á por edital, com prazo de quinze dias;
d) a citação far-se-á por carta precatória itinerante;
e) a citação far-se-á por via postal.
15. Se o órgão do Ministério Público, em alegações finais, pedir a absolvição do réu:
a) e o Juiz absolvê-lo, não pode o Promotor de Justiça, ou seu sucessor nos autos, apelar da decisão;
b) o Juiz deverá remeter os autos ao Procurador-Geral para que outro Promotor de Justiça oficie no feito;
c) o Juiz poderá proferir sentença condenatória e, inclusive, reconhecer a existência de agravantes, embora nenhuma tenha sido alegada;
d) o Juiz poderá proferir sentença condenatória, mas não poderá reconhecer a existência de agravantes;
e) o Juiz está obrigado a proferir decisão absolutória.
16. Se o querelante, nos crimes de ação penal privada, deixar de formular o pedido de condenação nas alegações finais, o Juiz deverá:
a) extinguir desde logo o processo, em face da renúncia tácita;
b) extinguir desde logo o processo, em face do perdão tácito;
c) absolver desde logo o querelado;
d) julgar extinta a punibilidade pela decadência;
e) julgar extinta a punibilidade pela perempção.
17. A impossibilidade de identificação nominal do acusado:
a) permite a propositura da ação penal, ainda que haja identidade física certa, mas impede o curso do processo até que se efetive sua qualificação;
b) impede a propositura da ação penal, ainda que haja identidade física certa;
c) não impede a propositura e o curso regular da ação penal, mas obsta o julgamento;
d) não impede a propositura e o curso regular da ação penal, mas obsta a execução da pena;
e) não impede a propositura e o curso regular da ação penal quando certa a identidade física.
18. Da decisão de primeira instância que anular o processo da instrução criminal cabe:
a) apelação;
b) recurso em sentido estrito;
c) correição parcial;
d) embargos de declaração;
e) carta testemunhável.
19. A falta de exibição do mandado não obstará a prisão do réu:
a) que cometeu infração inafiançável;
b) que estiver armado;
c) que estiver em lugar estranho ao da jurisdição;
d) se ocorrer à noite;
e) menor de 21 (vinte e um) anos.
20. Não sendo conhecido o lugar da infração e o réu tiver mais de uma residência, a competência firmar-se-á pela:
a) natureza da infração;
b) distribuição;
c) conexão;
d) prevenção;
e) continência.
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Assinale, nas questões de nºs 21 a 24, as alternativas corretas:
21. Tem direito a curador especial:
a) o incapaz cujo representante legal foi nomeado pelo juiz nos trinta dias anteriores ao da citação;
b) o réu que foi citado por edital;
c) o réu que, embora citado com hora certa, é revel;
d) o réu cuja citação foi feita pelo correio, porém sem indicação do prazo para a resposta;
e) nenhuma das alternativas acima.
22. De acordo com a lei vigente, o reconhecimento, por parte do pai, de um filho, havido fora da sociedade conjugal instaurada pelo casamento:
a) não pode ser feito, enquanto o casamento perdurar;
b) pode ser feito pelo pai somente em testamento público;
c) pode ser feito pelo pai ainda na constância do casamento;
d) pode ser feito pelo pai somente se estiver separado de fato;
e) pode ser feito pelo pai, somente mediante documento escrito registrado no Registro de Títulos e Documentos, com eficácia posterior ao término do casamento;
23. Por força do princípio da saisine, acolhido pelo nosso Código Civil:
a) desde a abertura da sucessão, o domínio e a posse da herança transmitem-se aos herdeiros;
b) a posse da herança transmite-se aos herdeiros e legatários, desde a abertura da sucessão;
c) o domínio e a posse da herança transmitem-se aos herdeiros capazes e legatários, desde a abertura da sucessão;
d) o domínio e a posse da herança transmitem-se somente após o registro do formal de partilha no Registro de Imóveis;
e) apenas o domínio da herança transmite-se aos herdeiros, desde a abertura da sucessão;
24. Ainda em vida da pessoa, sua herança:
a) pode ser objeto de cessão de direitos;
b) pode ser objeto de cessão condicionada ao falecimento do de cujus;
c) pode ser objeto de cessão, desde que a isso não se oponha tal pessoa;
d) não pode ser objeto de cessão;
e) pode ser objeto de cessão para satisfação dos atuais credores.
25. Assinale a alternativa incorreta:
a) o jus possidendi confunde-se, na prática, com o jus possessionis, porque ambos encontram-se no âmbito de uma situação jurídica que dá direito ao possuidor;
b) o jus possessionis é a posse sem título de direito que o justifique;
c) o jus possidendi é uma conseqüência do domínio, pois existe aí uma situação jurídica que serve de alicerce;
d) a pessoa que utiliza um imóvel abandonado, que não é ocupado por outrem, é titular do jus possessionis, porque não tem título de direito;
e) quem tem título de domínio (escritura de compra e venda registrada, formal de partilha, escritura de doação registrada) tem o jus possidendi.
26. Assinale a alternativa correta:
a) o defeito oculto de uma coisa autoriza a rejeição de todas, se vendidas conjuntamente;
b) a ação para anular a venda de ascendente para descendente, sem consentimento dos demais descendentes, prescreve em vinte anos, contados da data do ato;
c) o direito de preferência pode passar aos herdeiros;
d) revogada a doação, por ingratidão, ficam prejudicados os direitos eventualmente adquiridos por terceiros;
e) a hipoteca legal perime em completando trinta anos.
27. A mulher, ao se casar, pode acrescer ao seu nome os apelidos da família do marido. É incorreto afirmar que:
a) será compelida a retomar seu nome de solteira, quando postular a separação judicial por ruptura da vida em comum, há mais de um ano consecutivo, sendo impossível a reconstituição;
b) será compelida a retomar seu nome de solteira, quando vencida na separação judicial-sanção;
c) retomará sempre seu nome de solteira, ao requerer a transformação de sua separação em divórcio;
d) poderá conservar o nome de casada, se a separação for consensual;
e) poderá conservar o nome de casada, ao requerer a transformação judicial em divórcio, se houver evidente prejuízo para sua identificação.
28. A propósito da exclusão da penhorabilidade de bens, em razão de sua característica de bem de família, é incorreto afirmar que:
a) o bem de família pode ser penhorado pelo credor de alimentos;
b) o bem de família pode ser penhorado pelo credor hipotecário, quando oferecido como garantia pelo casal ou pela entidade familiar;
c) a expressão bem de família abrange os bens móveis quitados que guarneçam a residência do locatário, sendo de propriedade deste;
d) os veículos de transporte não são considerados bem de família;
e) quando os cônjuges possuírem vários imóveis utilizados como residência permanente, será considerado bem de família, em qualquer hipótese, o de maior valor.
29. Joãozinho está sob tutela de seu tio Arthur. A propósito deste instituto, é incorreto afirmar:
a) a tutela só pode alcançar os menores de 21 anos;
b) a tutela implica, necessariamente, o dever de guarda;
c) a tutela só será deferida após decretação prévia da perda ou suspensão do pátrio poder;
d) a tutela pode alcançar os maiores, desde que absolutamente incapazes e interditados;
e) o Juiz pode dispensar a especialização de hipoteca, por motivo relevante.
30. O Código de Defesa do Consumidor consagra os princípios abaixo, exceto:
a) todas as vítimas de um evento são equiparadas ao consumidor, quando se tratar de responsabilidade pelo fato do produto e do serviço;
b) responsabilidade objetiva dos profissionais liberais;
c) o contrato não pode conter cláusula que exonere a obrigação de indenizar do fornecedor, quando se tratar de responsabilidade por vício do produto ou do serviço;
d) para efeito de desconsideração da personalidade jurídica, as sociedades coligadas só responderão por culpa;
e) quando houver mais de um responsável pelo dano, todos são solidariamente responsáveis, na hipótese de vício do produto.
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31. Assinale a opção correta:
a) é obrigatório o reconhecimento da firma do(s) outorgante(s) nas procurações "ad judicia";
b) a citação válida é insuficiente para interromper a prescrição;
c) embargos do devedor possuem natureza jurídica de recurso;
d) a alteração do pedido é possível após o saneamento do processo;
e) a confissão ficta resulta, como sanção, da recusa da parte cujo depoimento foi requerido, a comparecer ou a depor, depois de regularmente intimada.
32. A redução do pedido pode resultar:
a) de desistência parcial;
b) de renúncia parcial ao direito postulado;
c) de compromisso relativo a parte do objeto do litígio, na pendência do processo;
d) de transação parcial, na pendência do processo;
e) todas as opções são corretas.
33. Não se constitui em requisito intrínseco de admissibilidade recursal:
a) cabimento;
b) legitimidade para recorrer;
c) interesse em recorrer;
d) tempestividade;
e) inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.
34. Assinale a opção incorreta. Cabe recurso extraordinário da decisão de única ou última instância que:
a) contrastar com dispositivo da Constituição da República;
b) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
c) declarar a inconstitucionalidade de tratado;
d) julgar válida lei ou ato do governo local contestado em face da Constituição da República;
e) declarar a inconstitucionalidade de lei federal.
35. Assinale a alternativa correta:
a) é impedido para depor como testemunha o que intervém em nome de uma parte, como tutor na causa do menor tutelado;
b) é suspeito para depor como testemunha o juiz da causa;
c) é impedido para depor como testemunha o inimigo capital de qualquer das partes;
d) é suspeito para depor como testemunha quem é parte na causa;
e) é impedido para depor como testemunha o condenado por crime de falso testemunho, havendo transitado em julgado a sentença.
36. São condições da ação:
a) legitimidade, competência do juiz e interesse;
b) legitimidade, interesse e atribuição do promotor de justiça;
c) competência do juiz, interesse e representação através de advogado;
d) legitimidade, interesse e possibilidade jurídica;
e) possibilidade jurídica, interesse e representação através de advogado. 
37. Assinale a opção incorreta:
a) ao decidir o conflito negativo de jurisdição o Tribunal não fica obrigado a ouvir o juiz suscitante;
b) aplicam-se os motivos de impedimento e suspeição do juiz também ao perito e assistentes técnicos;
c) o espólio será representado em juízo, ativa e passivamente, pelo inventariante, ainda que dativo;
d) a sentença deve ser sempre certa, ainda quando decida relação jurídica condicional;
e) os conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados, quando arrolados como testemunhas no Processo Civil, serão ouvidos em suas residências ou no local de trabalho.
38. Assinale a opção correta:
a) ao juiz é dado conhecer de ofício a tutela jurisdicional antecipada;
b) a irreversibilidade dos resultados não obsta a antecipação da tutela;
c) o Ministério Público, atuando como órgão interveniente, pode formular requerimento de tutela antecipada;
d) são corretas as opções a e c;
e) são corretas as opções b e c.
39. É condição necessária para que um título executivo extrajudicial emitido no exterior tenha eficácia no Brasil:
a) haja sido emitido em moeda nacional;
b) haja sido preenchido em português;
c) haja indicado o Brasil como lugar do cumprimento da obrigação;
d) haja sido homologado pelo Supremo Tribunal Federal;
e) tendo sido grafado em língua estrangeira, haja sido traduzido por tradutor juramentado.
40. Assinale a opção correta. É título executivo judicial:
a) a debênture;
b) a nota promissória;
c) a letra de câmbio;
d) a sentença homologatória de transação que não constitua objeto de processo judicial;
e) os honorários do intérprete, desde que aprovados por decisão judicial.
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41. Acerca da competência dos órgãos jurisdicionais mencionados nas hipóteses abaixo, é correto afirmar que:
a) compete privativamente aos Tribunais de Justiça dos Estados julgar os Juizes estaduais e Promotores de Justiça estaduais, exceto os Procuradores de Justiça que atuarem perante o mesmo Tribunal, que serão processados e julgados pelo Superior Tribunal de Justiça nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvadas as hipóteses referenciadas na Constituição Federal;
b) não havendo Tribunal de Justiça Militar estadual, a perda do posto e da patente dos oficiais e a graduação dos praças será decidida em única instância pelo Superior Tribunal Militar;
c) compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal e a ação declaratória de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, quando a norma em questão violar diretamente texto da Constituição Federal;
d) as ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, cujas decisões definitivas de mérito hajam sido proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e do Poder Executivo;
e) compete ao Superior Tribunal de Justiça dirimir os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, entre autoridades judiciárias estaduais e administrativas dos Estados e o conflito de competência entre juizes federais vinculados a um mesmo tribunal federal.
42. Assinale a opção incorreta:
a) a preferência no pagamento dos créditos de natureza alimentícia devidos pela Fazenda Pública, em razão de decisão judiciária, não implica na dispensa do precatório em havendo concurso de créditos daquela natureza, ou de natureza diversa;
b) a concessão de vantagem ou aumento de remuneração do pessoal pertencente às empresas públicas e às sociedades de economia mista poderá ocorrer sem prévia autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias;
c) a empresa pública e a sociedade de economia mista que explorem atividade econômica, assim definida por lei, estão isentas do pagamento de tributos;
d) é privativa do chefe do Poder Executivo da União e do chefe do Poder Executivo nos Estados, a iniciativa de lei que disponha sobre a criação de cargos no âmbito do Poder Judiciário e do Ministério Público nas respectivas unidades federativas;
e) na elaboração de lei delegada não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Poder Legislativo, sobre a organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros, muito menos sobre matéria reservada à lei complementar, além daquelas estabelecidas na Constituição Federal.
43. Assinale a opção apropriada:
I. São princípios institucionais do Ministério Público, os princípios da vitaliciedade, da inamovibilidade e da irredutibilidade de vencimentos.
II. Destacam-se entre as funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e propor a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, meio ambiente, interesses difusos e coletivos, exceto os direitos e interesses individuais homogêneos.
III. A legitimação do Ministério Público para as ações civis, exclui e prefere a mesma ação de possíveis terceiros interessados, desde que interpostas no prazo legal.
IV. Os agentes do Ministério Público da União e dos Estados-membros poderão exercer a consultoria jurídica para as respectivas unidades federadas, sobre assuntos específicos de relevante interesse público, desde que haja lei autorizativa e instrumento de delegação do chefe da Advocacia-Geral da União, ou do Procurador-Geral do Estado respectivamente.
V. Pelo ordenamento constitucional foi assegurada a permanência dos denominados Ministérios Públicos Especiais junto a alguns Tribunais de Contas nos Estados, órgãos aqueles que não integram a estrutura orgânica dos Ministérios Públicos Estaduais.
a) somente uma está errada;
b) somente uma está correta;
c) somente duas estão erradas;
d) somente duas estão corretas;
e) todas as opções estão erradas.
44. No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade das leis ou atos normativos pode-se afirmar que:
a) uma vez sendo declarada pelo Supremo Tribunal Federal, em ação direta, a inconstitucionalidade de lei federal, o julgamento tem eficácia erga omnes, dispensando a suspensão da execução da lei pelo Senado;
b) é cabível a propositura, perante o Supremo Tribunal Federal, de ação declaratória de constitucionalidade de lei federal ou estadual, que produzirá eficácia contra todos e efeito vinculante aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo nas respectivas unidades federadas;
c) na argüição de inconstitucionalidade de lei por via de exceção, competirá ao interessado a propositura de ação declaratória incidental, com vistas à formação de coisa julgada material sobre questão prejudicial;
d) a declaração de inconstitucionalidade de ato normativo pelo Supremo Tribunal Federal, tendo sido a questão suscitada por meio de exceção, tem eficácia condicionada à suspensão de ato pelo Senado;
e) no julgamento da inconstitucionalidade em tese, a cessação de eficácia da lei objurgada, ou do ato normativo, dependerá de ato expresso anulatório da norma impugnada baixada pelo presidente do Supremo Tribunal Federal.
Assinale a opção correta nas questões 45 e 46:
45. Enquanto não for decretada a invalidade, o ato administrativo nulo pode ser executado em razão:
a) da necessidade de assegurar direitos de terceiro;
b) da presunção de veracidade;
c) da presunção de legitimidade;
d) da autorização legislativa;
e) do atributo da imperatividade.
46. Admite-se a acumulação de cargos, na seguinte hipótese:
a) Promotor de Justiça e magistério;
b) dois cargos de magistério;
c) um cargo de magistério com outro técnico científico;
d) dois cargos privativos de médico;
e) todas as opções estão corretas.
Assinale a alternativa incorreta nas questões 47 e 48:
47.
a) atos de império ou de autoridade são todos aqueles que a Administração pratica usando de sua supremacia sobre o administrado ou servidor e lhes impõe obrigatório atendimento;
b) atos de gestão são os que a Administração pratica sem usar de sua supremacia sobre os destinatários;
c) atos de expediente são atos de rotina interna, sem caráter vinculante e sem forma especial;
d) atos administrativos gerais ou regulamentares são aqueles expedidos com destinatários determinados sem finalidade noramtiva;
e) tratando-se de atos vinculados, impõe-se à Administração o dever de motivá-los.
48.
a) terras devolutas são aquelas pertencentes ao domínio público, que não se acham utilizadas pelo Poder Público;
b) as servidões administrativas independem de inscrição no Registro de Imóveis para se efetivar, nos termos da Lei de Registro Público (Lei nº 6.015/73);
c) as terras ocupadas com as vias e logradouros públicos pertencem às administrações que as construíram;
d) as estradas de rodagem compreendem, além da pista revestida, os acostamentos e as faixas de arborização;
e) as estradas de ferro, tanto podem pertencer ao domínio público de qualquer das entidades estatais como podem ser de propriedade particular, exploradas mediante concessão federal ou estadual.
49. No tocante ao imposto sobre Serviços de qualquer natureza, não havendo previsão na lista de determinado serviço, a falta de cobrança do tributo decorre de:
a) imunidade;
b) remissão;
c) anistia;
d) isenção;
e) não incidência.
50. Não impede a execução judicial para cobrança de crédito tributário:
a) a concessão de parcelamento de dívida;
b) a impetração de mandado de segurança;
c) o ajuizamento de ação ordinária de nulidade do débito, com depósito da quantia cobrada;
d) o recurso administrativo contra o lançamento sem depósito da quantia cobrada;
e) todas as hipóteses estão corretas.
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51. Nos casos de substituição do Procurador-Geral de Justiça previstos nos artigos 8º e 9º da Lei Complementar 34/94, assinale a alternativa incorreta:
a) o Procurador-Geral de Justiça será substituído, automaticamente, em seus afastamentos, ausências e impedimentos temporários, pelo Procurador de Justiça mais antigo na instância;
b) em caso de suspeição, o Procurador-Geral de Justiça será substituído pelo Procurador de Justiça mais antigo na instância;
c) em caso de vacância do cargo de Procurador-Geral de Justiça, assumirá interinamente o Procurador de Justiça mais antigo na instância, realizando-se nova eleição no prazo de trinta dias;
d) se a vacância ocorrer nos últimos seis meses do mandato, o cargo de Procurador-Geral de Justiça será exercido pelo Procurador de Justiça mais antigo na instância;
e) o Procurador-Geral de Justiça Adjunto substituirá automaticamente o Procurador-Geral de Justiça nos casos de afastamentos, ausências e impedimentos temporários.
52. Compete ao Corregedor-Geral do Ministério Público, exceto:
a) rever e atualizar, anualmente, os atos e recomendações expedidos pela Corregedoria-Geral do Ministério Público;
b) convocar membro do Ministério Público para deliberação sobre matéria administrativa ou de interesse da instituição;
c) realizar inspeções nas Procuradorias de Justiça, remetendo relatório reservado à Câmara de Procuradores de Justiça;
d) oferecer denúncia contra o Procurador-Geral de Justiça, nos casos de cometimento de infração penal, cuja sanção cominada seja de reclusão;
e) expedir atos normativos que visem à celeridade e à racionalização das atividades do Ministério Público.
53. Assinale a alternativa correta:
a) o Corregedor-Geral do Ministério Público poderá ser destituído do cargo pela Câmara de Procuradores de Justiça, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, nos casos de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa, ou condenação por infração apenada com reclusão, em decisão judicial transitada em julgado;
b) a Câmara de Procuradores de Justiça decidirá por maioria de votos, pela admissibilidade da representação para destituição do Corregedor-Geral do Ministério público, nos casos previstos no artigo 46 da Lei Complementar nº 34/94, desde que formulada pelo Procurador-Geral de Justiça, por 1/3 (um terço) de seus integrantes ou por 1/10 (um décimo) dos membros do Ministério Público em atividade;
c) autorizada a proposta de destituição do Corregedor-Geral do Ministério Público, o Colégio de Procuradores, em sessão presidida pelo Procurador-Geral de Justiça, constituirá, em votação secreta, comissão processante integrada por três Procuradores de Justiça, cabendo a presidência ao mais antigo na instância;
d) o Corregedor-Geral do Ministério Público será cientificado, no prazo de 15 (quinze) dias, da proposta de destituição, podendo, em 10 (dez) dias, após ser interrogado, oferecer defesa escrita, pessoalmente ou por defensor e requerer produção de provas;
e) na sessão de julgamento, presidida pelo Procurador-Geral de Justiça, após a leitura do relatório da comissão processante, o Corregedor-Geral do Ministério Público, pessoalmente ou por defensor, terá 30 (trinta) minutos para produzir defesa oral, deliberando, em seguida, a Câmara de Procuradores de Justiça, pelo voto fundamentado de 2/3 (dois terços) de seus membros.
54. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça, exceto:
a) eleger, dar posse e exercício ao Corregedor-Geral do Ministério Público;
b) eleger, na segunda quinzena do mês de novembro dos anos pares, 10 (dez) membros do Órgão Especial, conferindo-lhes, concomitantemente, posse e exercício com os demais componentes, nos termos do regimento interno.
c) conferir posse e exercício, na segunda quinzena do mês de dezembro, aos membros do Conselho Superior do Ministério Público;
d) conferir exercício ao Procurador-Geral de Justiça;
e) dar posse e exercício aos Procuradores de justiça e posse coletiva e exercício aos Promotores de Justiça Substitutos aprovados em concurso.
55. Sobre o instituto da remissão previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção incorreta:
a) iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo;
b) antes de iniciado o procedimento judicial para apuração do ato infracional, o representante do Ministério Público poderá homologar a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional;
c) a remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação;
d) a medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público.
e) a remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença.
56. Quanto ao procedimento de perda ou suspensão do pátrio poder é incorreto afirmar que:
a) o procedimento para perda ou suspensão do pátrio poder terá início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse;
b) o requerente deverá apresentar petição inicial indicando a autoridade judiciária a que for dirigida, a qualificação do requerente e requerido, salvo se o pedido for formulado pelo Ministério Público, a exposição sumária do fato e o pedido, as provas a serem produzidas e o rol de testemunhas.
c) o requerido será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos;
d) havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, independente da oitiva do Ministério Público, decretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade.
e) se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiva da criança ou adolescente.
57. Conforme dispõe a Lei nº 6.015/73 (Registros Públicos), assinale a alternativa incorreta:
a) a decisão da dúvida tem natureza administrativa e não impede o uso do processo contencioso competente;
b) nos atos a título gratuito, o registro pode também ser provido pelo transferente, sendo desnecessária a prova de aceitação do beneficiado;
c) o registro do penhor rural independe do consentimento do credor hipotecário;
d) o registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa, incumbindo-lhe as despesas respectivas;
e) cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos trinta dias do seu lançamento no protocolo, o título não tiver sido registrado por omissão do interessado em atender às exigências legais.
58. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos a averbação dos seguintes atos, exceto:
a) das cédulas de crédito rural;
b) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;
c) das cédulas hipotecárias;
d) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;
e) do restabelecimento da sociedade conjugal.
59. Nas ações civis públicas de que trata a Lei nº 7.347/85, é incorreto afirmar que:
a) não haverá adiantamento de custas e emolumentos;
b) em nenhuma hipótese haverá condenação da associação autora em honorários de advogado;
c) o Ministério Público, se não intervier no processo como parte atuará obrigatoriamente como fiscal da lei;
d) o Poder Público e outras associações legitimadas poderão habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes;
e) não haverá adiantamento de honorários periciais;
60. Assinale a alternativa correta.
O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação, nos termos do que dispõe o Código de Defesa do Consumidor caduca em:
a) 30 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto duráveis;
b) 40 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto duráveis;
c) 90 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto duráveis;
d) 60 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto não duráveis;
e) 90 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto não duráveis.
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